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SEMINÁRIOS . . . 
(Conclusão da 1.° pág.) 

chamada a atenção da mesa orien­
tadora dos trabalhos. 

Fruto de uma decisão Conjunta 
entre técnicos do Tribunal de 
Contas e da Secretaria do Inte­
rior, serão realizados onze seminá­
rios dessa natureza. Depois do de 
Bauru, no dia 8, programou-se o 
segundo para Avaré, no dia 9; 
nos dias 15 e 16, em Catanduva e 
Fernandópolis; nos dias 22 e 23, 
em Andradina e Lins; nos dias 29 
e 30, em Igarapava e Porto Fer­
reira; em 5 e 6 de fevereiro, em 
Mirante do Paranapanema e 
Apiaí; e, o último, no dia 13, em 
São José dos Campos. 

Tomando a cidade-sede como 
ponto de referência, cada seminá­
rio reunirá, não só os represen­
tantes desse município, como os 
dos demais municípios da Tegião. 

As reuniões seguirão um roteiro 
básico que se inicia às 9 horas, 
com a abertura dos trabalhos, exi­
bição de áudio-visual sobre Exe­
cução Orçamentária, exposições 
técnicas por parte de representan­
tes do Tribunr.l de Contas e de­
bates, com a participação de to­
dos os presentes. No período da 
tarde, técnicos do C E P A M falarão 
sobre a resolução do Senado sobre 
as operações de crédito, atribui­
ções da Câmara Municipal no ju l ­
gamento das contas, licitações e 
execução de despesas. 

Estoque de algodão 
em pluma será 
levantado até dia 31 

E m portaria, o secretário Paulo 
da Bocha Camargo, da Agricultu­
ra, estabeleceu que o levanta­
mento estatístico do estoque to­
tal de algodão em pluma no ter­
ritório dc Estado de São Paulo 
será organizado e executado pela 
Divisão de Inspeção e Classifica­
ção Agrícola rCATD, em colabo­
ração com a Bolsa de Mercadorias 
de São Paulo, abrangendo todo o 
estoque existente às 24 horas do 
dia 31 do corrente. 

A execução da medida se fará, 
principalmente, nas máquinas de 
beneficiamento e nos respectivos 
depósitos: nos depósitos particula­
res de firmas comerciais e indus­
triais do interior, na Capital e 
em Santos; nos armazéns gerais; 
nas Docas de Santos; nas fiações 
e outros estabelecimentos indus­
triais que tenham o produto para 
consumo próprio; nas estradas de 
ferro e de rodagem, em trânsito 
ou nos respectivos armazéns, espe­
rando embarque ou retirada. 

Todas as pessoas físicas ou jurí­
dicas, proprietárias ou depositárias 
de algodão em pluma, fcam obri­
gadas a comunicar até amanhã 
os seus estoques daquela matéria-
prima, por meio de questionários 
fornecidos pelos órgãos compe­
tentes. 

A V I S O 
Ach? se à venda, na Imprensa Oficial do Estado, 
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Santa Fé do Sul... 

(Conclusão da l . a pág.) 
da Secretaria de Obras do Estado: 
só um moderno sistema de abas­
tecimento poderia dar a Santa Fé 
do Sul uma solução ao nível de 
seu desenvolvimento. 

Através de financiamento con­
cedido pelo Governo Sodré, por 
intermédio da Caixa Econômica 
do Estado, no valor de 1 milhão 
e 902 mi l cruzeiros, e com obras 
executadas através do FESB , foi 
retirada água do córrego Cabecei­
ra Comprida, aduzida '5 quilôme­
tros de tubos) para uma moderna 
Estação de Tratamento, armaze­
nada em dois reservatórios com 
capacidade para 1.400 m3 e dis­
tribuída a toda a cidade através 
de 25 quilômetros de rede. Atual­
mente, com uma capacidade de 
vazão de 120 litros por segundo, 
o sistema de abastecimento de 
água da cidade de Santa Fé do 
Sul, tem a capacidade para servir 
40 mil habitantes, população cal­
culada para" os próximos vinte 
anos. 

AUTORIDADES 
MUNICIPAIS 
E M PALÁCIO 

Tratando junto ao governador 
Abreu Sodré de problemas relacio­
nados com cs seus respectivos mu­
nicípios, estiveram no Palácio dos 
Bandeirantes, sendo encaminha­
dos pelo sr. Antonio Holanda de 
Freitas, os srs.: Dirce Penteado 
Forster, presid. íte da Câmara de 
Pilar do Sul ; João Nasser, pre­
feito de Jardinópolis; Felix J u -
randir de Lima, prefeito e verea­
dor Evangelista Barbosa de Fre i ­
tas, de Valentim Genti l ; Aristides 
Moranza, prefeito de Sumaré; O l i -
vio Rigotto, prefeito de São João 
do Pau D'Alho; Fernando Paolie-
r i , vereador em Campinas; Eva­
risto Martins Canova, prefeito e 
Edelmo Gragnoni, vereador, de 
Macaubal. 

IMPRENSA OFICIAI DO ESTADO 
D I Á R I O O F I C I A L 

Superintendente: Wandyck Freitas 

Redação, Administração e O f i c inas 

Rua da Moóca, 1921 
Telefones: 

Superintendência . . 92-2863 
D i r . Adm in i s t r a t i v o . 92-3020 
D i r . Comerc i a l . . . 92-3024 
Redação 93-0484 
Seção Pessoa l . . . 92-6619 

R E D E I N T E R N A 
P B X : 

93-5186 — 93-5187 
93-5188 — 93-5189 

S E R V I Ç O S D E A R T E S G R Á F I C A S 

RUA DOS ESTUDANTES , 394 

Di r e t o r i a 278-3543 

Of i c inas v 278-0644 

Venda avulsa 

N Ú M E R O D O D I A Cr$ 0,40 
N U M E R O A T R A S A D O D O A N O C r ? 0,45 

Assinaturas 

DIÁRIO DA JUSTIÇA - DIÁRIO DO EXECUTIVO 
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Os funcionários públicos gozarão de desconto de 3ü% 
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ATOS LÍG 
L E I N.° 10 397, DE 28 D E D E Z E M B R O DE 1.370 

Veda aos Conselheiros do Tribunal de Contas a aposentadoria antes de cíneo 
anos de efetivo exercício no cargo. 

A ASSEMBLÉIA D O ESTADO D E SÃO PAULO decreta e eu, Orlando 
Gabriel Zancaner, na qualidade de seu Presidente, promulgo, nos termos do § 2.° do 
artigo 26 da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo 1.° — E ' vedada aos Conselheiros do Tribunal de Contas do Es­
tado a aposentadoria antes de completar 5 (cinco) anos de efetivo e permanente 
exercício no cargo. 

Artigo 2.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 28 de dezembro de 
1.970. 

ORLANDO G A B R I E L ZANCANER, Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São 

Paulo, aos 28 de dezembro de 1970. 
Carlos Macniz, Diretor Geral, Substituto 

VETO TOTAL AO PROJETO DE L E I N.o 85-70 

Mensagem A-n.o 159-70 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os 
fins de direito, que, usando da faculdade a mim conferida pelo artigo 26, combinado 
com o artigo 34, inciso III, da Constituição do Estado (Emenda n.o 2), resolvo vetar, 
totalmente, o projeto de lei n.o 85, de 1970, conforme Autógrafo n.o 11.841, que me 
foi remetido, pelos motivas que passo a expor. 

Originária do Egrégio Tribunal de Contas, pretende a propositura alte­
rar para Bibliotecário, referência "20" , a denominação de dois cargtis Técnico de 
Documentação referência "14" , integrando-os na Tabela II, da Parte Permanente, 
do Quadro da Secretaria daquele Tribuna]. . 

Alega-se, em sua justificativa, que a medida não Infringe quaisquer 
princípios da Lei de Paridade, mas, pelo contrário, a eles se ajusta. 

No entanto, a providência em questão não deixa de afetar aquela lei 
complementar e o faz, segundo o assinalam os órgãos técnicos competent€s, o 
D . A . P . E . , o Conselho Estadual de Política Salarial e a Comissão Especial de Parida­
de, em desacordo com os critérios ali estipuladas, que se aplicam expressamente aos 
funcionários do Quadro do Tribunal de Contas, " e x - v i " do artigo 38 do Decreto-lei 
Complementar n.o 11, de 2 de março de 1970. 

Com efeito, o referido decreto-lei complementar, ao proceder à parifica-
ção dos cargos públicos, distribuiu-os em quatro faixas, segundo a complexidade das 
atribuições, as responsabilidades do servidor, as condições de trabalho e a escola­
ridade exigida para cada cargo. Tais faixas compreendem desde o trabalho braçal 
(faixa I), passando aos trabalhos de média complevidade (faixas I I e III), até os 

trabalhos técnicos e científicos, altamente especializados dos funcionários de nivel 
universitário (faixa IV ) . 

ISLATIV0S 
Nessa conformidade, os cargos de Bibliotecário foram classificados na 

faixa IV (referência " 2 0 " a "25") , ao passo que os de Técnico de Documentação se 
enquadram na faixa III (referências " 14 " a "19 " ) . 

Ora, a presente propositura faz guindar à faixa superior dois cargos de 
Técnico de Documentação, enquanto os demais servidores da categoria, de todos os 
órgãos e Poderes do Estado, remanescem na situação em que se encontram, muito 
embora seus titulares possam satisfazer as exigências legais para o exercício da bi-
blioteconomia. Assim, a medida proposta interfere, ainda que indiretamente, com a 
classificação da Lei de Paridade, abalando os critérios que levaram à distinção entre 
as funções de Bibliotecário e Técnico de Documentação. 

Mas não é só Todos os cargos de Bibliotecário foram integrados, con­
forme consta dos Anexos da Lei de Paridade, na Tabela III da Parte Perma-» 
nente, pois se trata de cargos não passíveis de substituição, só admitida, nos ter­
mos do artigo 23, da Le i n . 10.261 (Estatuto dos Funcionários Públicos), na hipó­
tese de cargos de chefia ou de direção. 

O projeto em causa, todavia, integra os cargos de Técnico de Do­
cumentação, com a denominação alterada para Bibliotecário, na Tabela II da 
Parte Permanente do Quadro da Secretaria do Tribunal de Contas, afastando-se, 
pois, das normas a esse respeito estabelecidas tanto pela Le i de Paridade como 
pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado e infringindo, mesmo, 
nesse passo, o § 1.° do artigo 108 da Constituição da República, que dá como pa­
radigma, para o sistema de classificação de cargos, o do Executivo. 

Disciplinada, aliás, como está, a matéria em seus lineamentos, por de-* 
cretos-leis complementares, as providências de que trata o projeto, por implica­
rem em alteração daquelas normas, dependeriam da edição de outra lei comple­
mentar. 

Eis porque não me é possível, sem quebra do princípio constitucional 
a que me referi e dos critérios fii-mados naquelas leis complementares e unifor­
memente seguidos na Administração, acolher as medidas propostas no projeto 
de lei em apreço. 

A propositura tem, não obstante, o mérito de chamar a atenção para 
o problema da exata classificação dos cargos de Técnico de Documentação cora 
relação à dos de Bibliotecário e à vista da Lei n. 4.084, de 30 de junho de 1962, 
diploma federal que disciplinou o exercício da profissão e dos cargos técnicos de 
bibliotecário e documentalista. Nesse sentido, determinarei aos órgãos próprios 
— a Comissão Especial de Paridade e o Conselho Estadual de Política Salarial - « 
que reexaminem o assunto, em caráter geral, com vistas aos cargos de Técnico 
de Documentação de todos os órgãos da Administração, a fim de que, se fôr o 
caso, seja revista a classificação de tais cargos, elaborando-se, nessa hipótese, 
projeto de lei complementar a ser, oportunamente, submetido a essa augusta Casa 
Legislativa. 

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar totalmente o pro« 
jeto, e fazendo-as publicar no «Diário Oficial», em cumprimento ao disposto no 
§ 1.° do artigo 26 da Constituição do Estado, tenho a honra de restituir a matéria 
ao reexame dessa nobre Assembléia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 
R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÊ. Governador do Estado 
A Sua Excelência o Senhor Deputado Orlando Gabriel Zancaner, Pre­

sidente da Assembléia Legislativa do Estado. 


